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EXTRATO DE DOAÇÃO

Processo: 304880. Termo de Doação 4/2026-BCB/DEMAP. Objeto: doação de bens de
informática inservíveis e classificados como antieconômicos, no quantitativo de 497 itens
avaliados em R$26.405,00. Base legal: Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 12.785/2025.
Donatário: Prefeitura Municipal de Pires do Rio - GO. CNPJ: 01.181.585/0001-56.
Assinatura: 15.04.2026.

EXTRATO DE DOAÇÃO

Processo: 304880. Termo de Doação 3/2026-BCB/DEMAP. Objeto: doação de bens de
informática inservíveis e classificados como antieconômicos, no quantitativo de 945 itens
avaliados em R$281.280,00. Base legal: Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 12.785/2025.
Donatário: Instituto Nova Ágora de Cidadania - INAC. CNPJ: 05.862.741-0001-03.
Assinatura: 15.04.2026.

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA EM SÃO PAULO
EXTRATO DE CONTRATO

Processo nº 290709. Contrato 2969/2026. Objeto: Contratação de serviços de engenharia
para reforma dos 1º e 9º andares do Edifício-Sede do Banco Central do Brasil (BCB) em São
Paulo, localizado à Avenida Paulista, nº 1804 - São Paulo (SP). Contratada: MCJ Ferraro
Empreendimentos LTDA. CNPJ: 10.567.156/0001-02. NE: 2026/02969. Valor global estimado:
R$3.939.000,00. Vigência: 16.4.2026 a 16.4.2028. Assinatura: 16.4.2026. Procedimento
licitatório realizado: Pregão Eletrônico ADSPA nº 90086/2025, de 15 de janeiro de 2026.

ÁREA DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO E DE
R ES O LU Ç ÃO

DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO
AV I S O

PROCESSO DECIDIDO PELO DEPARTAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA
FINANCEIRO

302356 - Claro Pay S.A. - Instituição de Pagamento (CNPJ 34.878.543). Assunto:
alteração do capital de R$ 298.650.100,00 para R$ 323.650.100,00 (Assembleia Geral
Extraordinária de 12.1.2026). Decisão: Gerente-Técnico da GTBHO. Data: 23.4.2026.

CAROLINA PANCOTTO BOHRER
Chefe

ÁREA DE POLÍTICA MONETÁRIA
DEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO MERCADO ABERTO

COMUNICADO Nº 45.123, DE 24 DE ABRIL DE 2026

Divulga a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R"
e a Taxa Referencial (TR) relativos a 23 de abril de
2026.

De acordo com o que determina a Resolução CMN nº 4.624, de 18.1.2018,
comunicamos que a Taxa Básica Financeira (TBF), o Redutor "R" e a Taxa Referencial (TR)
relativos ao período de 23.4.2026 a 23.5.2026 são, respectivamente: 1,0393% (um inteiro
e trezentos e noventa e três décimos de milésimo por cento), 1,00867218 (um inteiro e
oitocentos e sessenta e sete mil, duzentos e dezoito centésimos de milionésimos) e
0,1706% (mil, setecentos e seis décimos de milésimo por cento).

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

COMUNICADO Nº 45.118, DE 23 DE ABRIL DE 2026

Divulga condições para a realização de operações
compromissadas com instituições financeiras
participantes do módulo Oferta Pública (Ofpub).

O Banco Central do Brasil, com base no disposto na Resolução BCB nº 75, de 23 de
fevereiro de 2021, torna público que, das 12:00 às 12:30 horas do dia 24 de abril de 2026,
acolherá propostas das instituições financeiras participantes do módulo Ofpub para a
realização de operações de venda de títulos públicos com compromisso de revenda assumido
pela instituição financeira compradora, admitida a livre movimentação dos títulos, com as
seguintes características:

I - títulos:
a) Letras do Tesouro Nacional (LTN): vencimentos em 1º/4/2027, 1º/7/2027,

1º/10/2027, 1º/1/2028, 1º/4/2028, 1º/7/2028, 1º/1/2029, 1º/7/2029, 1º/1/2030 e
1º/1/2032;

b) Notas do Tesouro Nacional, Série B (NTN-B): vencimentos em 15/5/2027,
15/8/2028, 15/5/2029, 15/8/2030, 15/5/2031, 15/8/2032, 15/5/2033, 15/5/2035, 15/5/2037,
15/8/2040, 15/5/2045, 15/8/2050, 15/5/2055 e 15/8/2060;

c) Notas do Tesouro Nacional, Série F (NTN-F): vencimentos em 1º/1/2027,
1º/1/2029, 1º/1/2031, 1º/1/2033, 1º/1/2035 e 1º/1/2037; e

d) Letras Financeiras do Tesouro (LFT): vencimentos 1º/3/2027, 1º/9/2027,
1º/3/2028, 1º/9/2028, 1º/3/2029, 1º/9/2029, 1º/3/2030, 1º/6/2030, 1º/9/2030, 1º/12/2030,
1º/3/2031, 1º/6/2031, 1º/9/2031, 1º/12/2031, 1º/3/2032 e 1º/6/2032.

II - valor financeiro máximo desta oferta: R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de
reais), observado que, de um mesmo título/vencimento, cada instituição financeira poderá
adquirir, no máximo, 100% do valor de sua(s) proposta(s) aceita(s);

III - preços unitários de venda: os informados pelo Departamento de Operações do
Mercado Aberto (Demab), às 11:30 horas de 24/4/2026, na página do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia (Selic) na internet (www.rtm.selic.gov.br);

IV - divulgação do resultado: 24/4/2026, a partir das 12:30 horas;
V - data de liquidação da venda: 27/4/2026; e
VI - data de liquidação da revenda: 26/10/2026.
2. Na formulação das propostas, limitadas a 3 (três) por instituição, deverão ser

informados o percentual, com 4 (quatro) casas decimais, a ser aplicado sobre o fator diário da
taxa Selic deduzido de uma unidade e o valor financeiro, em milhares de reais.

3. As propostas deverão ter curso na aba Ofpub/Ofdealer do Selic, opção
"Lançamento" do submenu "Operações Compromissadas".

4. O resultado será apurado pelo critério de percentual único, acatando-se todas as
propostas com percentual igual ou inferior ao percentual máximo aceito pelo Banco Central do
Brasil, o qual será aplicado a todas as propostas vencedoras.

5. A instituição com proposta aceita deverá informar ao Demab, até as 16:00 horas
de 24/4/2026, o vencimento e o valor financeiro de cada um dos títulos objeto de sua compra,
utilizando o módulo "Lastro" do Selic.

6. O preço unitário da revenda será calculado com a seguinte fórmula:3_BCB_27_001

em que:
I - PUrevenda corresponde ao preço unitário de revenda do título ao Banco

Central do Brasil na data do compromisso, arredondado na oitava casa decimal;
II - PUvenda corresponde ao preço unitário de venda do título pelo Banco

Central do Brasil, conforme definido no primeiro parágrafo, inciso III;
III - f corresponde ao fator diário da taxa Selic, divulgado pelo Banco Central do

Brasil, relativo ao k-ésimo dia útil;
IV - S corresponde ao percentual definido no quarto parágrafo;
V - n corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

liquidação da venda, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;
VI - CJ1 corresponde ao primeiro cupom de juros unitário pago pelo título

durante a vigência do compromisso;
VII - m corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

pagamento do cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda, exclusive;
VIII - CJ2 corresponde ao segundo cupom de juros unitário pago pelo título

durante a vigência do compromisso;
IX - q corresponde ao número de dias úteis compreendidos entre a data de

pagamento do segundo cupom de juros, inclusive, e a data de liquidação da revenda,
exclusive; e

X - P corresponde ao produtório.
7. Não havendo pagamento de cupom de juros durante a vigência do

compromisso, os valores "CJ1" e "CJ2" contidos na fórmula definida no sexto parágrafo
serão iguais a zero.

8. As operações de que tratam este Comunicado devem ser registradas no Selic
sob o código 1047.

ANDRÉ DE OLIVEIRA AMANTE
Chefe

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Termo de Convênio nº 009/2026. Processo SEI MPDFT nº 19.04.5385.0021056/2026-
75. CONVENENTES: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT; Ministério
Público de Portugal. OBJETO: estabelecer as regras da cooperação institucional e técnica
entre o MPDFT e o Ministério Público de Portugal, visando a troca de conhecimentos,
experiências e boas práticas no âmbito das funções institucionais de ambos os Ministérios
Públicos. VIGÊNCIA: 11/2/2026 até 11/2/2031. SIGNATÁRIOS: MPDFT: GEORGES CARLOS
FREDDERICO MOREIRA SEIGNEUR, Procurador-Geral de Justiça; MP PORTUGAL: AMADEU
FRANCISCO RIBEIRO GUERRA, Procurador-Geral da República. DATA DE ASSINATURA MPDFT:
11/2/2026. DATA DE ASSINATURA MP PORTUGAL: 11/2/2026.

COORDENADORIAS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIAL CRIMINAL DE CEILÂNDIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente Edital, nos termos do artigo 28, caput, do Código de Processo
Penal, com interpretação dada pelo STF ADI 6298, 6299, 6300 e 6305, item 20, por
restarem frustradas as tentativas de comunicações por telefone, aplicativos de mensagens
e mensagem eletrônica, fica o Sr(a) BRENDA LARISSA DE ABREU, CPF xxx.773.101-xx,
comunicado do arquivamento promovido nos autos do Pje 0703940-43.2026.8.07.0003 Em
caso de discordância, poderá submeter a matéria à revisão da Câmara de Coordenação e
Revisão da Ordem Jurídica Criminal do MPDFT, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação
deste Edital, conforme artigo 171, V, da Lei Complementar nº 75/1993.

Brasília-DF, 24 de abril de 2026.
LUCIANA ASPER Y VALDES

Promotora de Justiça

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente Edital, nos termos do artigo 28, caput, do Código de Processo
Penal, com interpretação dada pelo STF ADI 6298, 6299, 6300 e 6305, item 20, por
restarem frustradas as tentativas de comunicações por telefone, aplicativos de mensagens
e mensagem eletrônica, fica o Sr(a).DAIANE PEREIRA NONATO, CPF xxx.062.471-xx
comunicado do arquivamento promovido nos autos do PJe 0735469-17.2025.8.07.0003. Em
caso de discordância, poderá submeter a matéria à revisão da Câmara de Coordenação e
Revisão da Ordem Jurídica Criminal do MPDFT, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação
deste Edital, conforme artigo 171, V, da Lei Complementar nº 75/1993.

Brasília-DF, 24 de abril de 2026.
LUCAS SOARES BAUMFELD

Promotor de Justiça
5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE BRASÍLIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente Edital, nos termos do artigo 28, caput, do Código de Processo
Penal, com interpretação dada pelo STF ADI 6298, 6299, 6300 e 6305, item 20, por
restarem frustradas as tentativas de comunicações por telefone, aplicativos de
mensagens e mensagem eletrônica, fica o Sres. VANDIVALDO GOMES DE SOUZA, CPF
xxx.672.735-xx, PAULO DIÓGENES ANTUNES MARTINS, CPF xxx.376.900.-xx e Sra. SIMEIA
QUEIROZ DE SOUZA, CPF xxx.137.565-xx comunicados do arquivamento promovido nos
autos do PJe 0728345-57.2023.8.07.0001. Em caso de discordância, poderão submeter
a matéria à revisão da Câmara de Coordenação e Revisão da Ordem Jurídica Criminal
do MPDFT, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste Edital, conforme artigo
171, V, da Lei Complementar nº 75/1993.

Brasília-DF, 24 de abril de 2026.
JULIANA VIEIRA ÁVILA CHAGAS

Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO

A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, tendo em
vista o disposto no art. 26, § 4º, da Lei nº 9.784/99, vem, por meio do presente, intimar a
pessoa jurídica R7 FACILITIES - MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº 11.162.311/0001-
73, para tomar ciência da decisão proferida nos autos do Processo Administrativo nº
1.00.000.002181/2025-10, que determinou a aplicação das penalidades de:

( i ) MULTA, na dicção do art. 87, inc. II, da Lei nº 8.666/93 c/c os subitens
21.2.3, alínea "a", e 21.2.2 do TR nº 01/2022-DIART, no valor total de R$ 19.856,24
(dezenove mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e vinte e quatro centavos); e

(ii) SUSPENSÃO DE LICITAR E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A PGR
PELO PRAZO DE 2 (DOIS) ANOS, nos termos do art. 87, inc. III, da Lei 8666/93 c/c o
subitem 21.2.4, alínea "f", do TR nº 01/2022-DIART, vinculado ao TC nº 21/2022.
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Convém ressaltar que os autos do mencionado processo administrativo
encontram-se franqueados à interessada para consulta e cópia, podendo ser solicitado
no endereço http://www.mpf.mp.br/mpfservicos, opção SOLICITAR - Informações
processuais, cópias/vistas, ou pelo e-mail pgr-assad@mpf.mp.br.

Fica fixado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da publicação,
para que a interessada, querendo, efetue o pagamento da multa ou apresente recurso
da decisão ora comunicada, devendo fazê-lo, exclusivamente, por meio do sistema de
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO do MPF (http://www.mpf.mp.br/mpfservicos.), opção
PROTOCOLAR - em processo existente.

THIAGO LONGO MENEZES
Secretário de Administração

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO Nº 90012/2026

Comunicamos a suspensão da licitação supracitada, publicada no D.O.U em
13/04/2026 . Objeto: Pregão Eletrônico - Aquisição de Estações Forenses para laboratório
forense computacional da PGR.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Subsecretário

(SIDEC - 24/04/2026) 200100-00001-2026NE000001

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90017/2026 - UASG 200100

Nº Processo: 008108/2025-51. Objeto: Subscrição de licenças de uso
(Premium) do software Atlassian Trello, com suporte técnico e atualizações, por 12
meses, para atender às necessidades da Secretaria de Comunicação do Ministério
Público Federal. Total de Itens Licitados: 1. Edital: 27/04/2026 das 08h00 às 17h59.
Endereço: Saf Sul, Qd. 4, Conj. c , Blocos de a a f - Plano Piloto, - BRASÍLIA/DF ou
https://www.gov.br/compras/edital/200100-5-90017-2026. Entrega das Propostas: a
partir de 27/04/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas:
12/05/2026 às 10h00 no site www.gov.br/compras.

LEONARDO SANTOS DA COSTA
Subsecretário de Licitações e Dispensas Eletrônicas

(SIASGnet - 24/04/2026) 200100-00001-2026NE000001

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO/SGP Nº 5, DE 24 DE ABRIL DE 2026

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS ADJUNTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 122, inciso I, alínea c, do
Regimento Interno Administrativo do Ministério Público Federal, e considerando a
PORTARIA PGR/MPU Nº 123, de 28 de julho de 2023, e o que consta no Procedimento de
Gestão Administrativa MPF nº 1.00.000.000682/2026-42, convoca o ex-servidor RODRIGO
BAPTISTA SEPRIANO, que atualmente se encontra em local incerto e não sabido, a
comparecer na Subsecretaria de Remuneração de Pessoal, situada no SAF Sul, Quadra 4,
Conjunto C, Bloco B, Sala 412, Brasília-DF, a fim de tomar conhecimento da necessidade de
reposição ao erário do débito apurado por ocasião de sua exoneração do cargo efetivo de
Técnico do MPU/Administração, no dia 26/01/2026. A ausência de manifestação no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da publicação deste, ensejará a remessa do débito à
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN, para inscrição na Dívida Ativa da União,
conforme estabelece o parágrafo único do artigo 47 da Lei nº 8.112, de 11/12/1990.

LEONARDO DA SILVA RAMOS

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO
SECRETARIA REGIONAL

COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE ALTERAÇÃO

PREGÃO Nº 90001/2026

Comunicamos que o edital da licitação supracitada, publicada no D.O.U de
23/04/2026 foi alterado. Objeto: Pregão Eletrônico - Concessão de uso onerosa de espaço
destinado à exploração de atividade comercial de fornecimento de refeições - restaurante
e cafeteria - na sede da Procuradoria Regional da República da 4ª Região, localizada em
Porto Alegre - RS, conforme especificações constantes no Termo de Referência, na minuta
do Termo de Contrato e demais estipulações do Edital Total de Itens Licitados: 00001 Novo
Edital: 27/04/2026 das 08h59 às 11h59 e de12h00 às 17h59. Endereço: Rua Otávio
Francisco Caruso da Rocha, 800. Praia de Belas. - PORTO ALEGRE - RS. Entrega das
Propostas: a partir de 27/04/2026 às 08h59 no site www.comprasnet.gov.br. Abertura das
Propostas: 13/05/2026, às 14h00 no site www.comprasnet.gov.br.

ALEXANDRE MOTA KOBE
Agente de Contratação

(SIDEC - 24/04/2026) 200100-00001-2026NE000001

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ACRE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 8/2021
CONTRATANTE: A União Federal, por intermédio da PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO
ACRE. CONTRATADA: GOLD SERVICE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA EIRELI. CNPJ.
02.764.609/0001-62. Objeto: A PRORROGAÇÃO em caráter excepcional da vigência do
Contrato 8/2021 por mais 12 meses. Vigência: 09/05/2026 a 08/05/2027. Data de
Assinatura: 23/04/2026. Processo: 1.10.000.000132/2021-72. Fundamento Legal: art. 57,
§ 4º, da Lei 8.666/93. Nota de Empenho: 2026NE000018, de 22/01/2025 Elemento da
despesa: 339037. Assinam: PAULO MACHADO CORRÊA, Secretário Estadual, pela
Contratante; e ALISSON FREITAS MERCHED, pela contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 11/2021
Contratantes: União Federal, por intermédio da Procuradoria da República na Bahia (CNPJ:
26.989.715/0010-01), e empresa ELEVADORES VERSÁTIL LTDA (CNPJ nº 15.026.942/0001-
16). Objeto: prorrogação do Contrato n° 11/2021, cuja vigência expira em 27/04/2026.
Vigência da prorrogação: de 28/04/2026 até 27/05/2026. Data da assinatura: 23/04/2026.
Assinam: Frederico Guilherme Penalva Mattos pela Contratante, e Fábio Vieira Diniz, pela
Contratada. Processo nº 1.14.000.002055/2020-65.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA PARAÍBA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 02/2025 -
MPF/PB, que tem por objeto a ENTREGA DO DIAGNÓSTICO ENERGÉTICO PARA AVALIAÇÃO
DA ENERGISA NA CHAMADA PÚBLICA para receber recursos, sem ônus para a administração
pública e regido pela Lei 14.133/2021, do Programa de Eficiência Energética da ANEEL, que
terá como objeto a obtenção de eficiência e a racionalização no consumo de energia
elétrica por parte da BENEFICIÁRIA, mediante a implementação das medidas de eficiência
energética propostas pela VITÁLIS. O diagnóstico contém as providências recomendadas
para comporem o almejado Programa de Eficiência da ANEEL junto à concessionária
ENERGISA. e condições deste Processo nº 1.24.000.0001160/2024-64. FUNDAM E N T AÇ ÃO
LEGAL: De acordo com o art. 184 da Lei nº 14.133/2021 E Nos termos do art. 108 daquela
mesma lei. A CLÁUSULA 6 - DA VIGÊNCIA passa a ter a seguinte redação: "CLÁUSULA 6° - DA
VIGÊNCIA 8.1 A seleção terá a validade de 02 (dois) anos, a contar da data que for
publicada a homologação no Diário Oficial da União, não mais podendo ser prorrogada;
DATA DA ASSINATURA: 22/04/2025. SIGNATÁRIOS: Bruno Galvão Paiva, Procurador-Chefe da
PR/PB, e Josemar de Oliveira Brancacci, representante da empresa VITÁLIS.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026 - UASG 200058

Nº Processo: 13300000066820260. Objeto: Contratação de serviços continuados
de manutenção preventiva, preditiva e corretiva de ar-condicionado, com mão de obra não
residente e fornecimento de peças por ressarcimento, incluindo serviços sob demanda de
realocação, instalação, desinstalação e carga de gás em sistemas VRF e splits para a sede
da PR/SC em Florianópolis, bem como a prestação de serviços de análise da qualidade do
ar para as unidades do Ministério Público Federal em Santa Catarina.. Total de Itens
Licitados: 19. Edital: 27/04/2026 das 08h00 às 17h59. Endereço: Rua Paschoal Apóstolo
Pitsica, 4876 - Torre i e Iii /agronomica, Agronômica - Florianópolis/SC ou
https://www.gov.br/compras/edital/200058-5-90002-2026. Entrega das Propostas: a partir
de 27/04/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 12/05/2026
às 11h00 no site www.gov.br/compras.

DANIEL CARLOS WEINGARTNER
Pregoeiro

(SIASGnet - 23/04/2026) 200100-00001-2026NE000001

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE EDITAIS E CONTRATOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato 52/2022. Contratante: UNIÃO, por meio do
Ministério Público do Trabalho/Procuradoria-Geral. Contratada: LANLINK SOLUÇÕES E
COMERCIALIZAÇÃO EM INFORMÁTICA S.A., CNPJ 19.877.285/0002-52. Objeto: Acrescentar
1.500 (mil e quinhentas) unidades ao item 1, que corresponde a um aumento no item de
25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo, o que representa um acréscimo de 25% (vinte
e cinco por cento) no valor total contratado, com fulcro na Cláusula Décima Sétima do
instrumento contratual, bem como no art. 65, inciso I, alínea "b", e §1º da Lei nº 8.666/1993.
Valor total de R$ 825.000,00. Nota de Empenho Estimativo 2026NE000137, no valor de R$
132.000,00, emitida em 03/02/2026. Data da assinatura: 23/04/2026. Signatários: Pela
Contratante, Teresa Cristina Aires de Assis. Pela Contratada, Kleper de Carvalho Porto.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Convenentes: Ministério Público do Trabalho, por intermédio da Procuradoria Regional do
Trabalho da 3ª Região - Procuradoria do Trabalho no Município de Juiz de Fora e a
Associação Propagadora Esdeva (Centro Universitário Academia); Objeto: Proporcionar a
preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para o trabalho, por
meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação profissional, em
complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de ensino. Vigência: 5
anos. Data e assinatura: 23/04/2026. Signatários: Fabrício Borela Pena - Procurador
Coordenador da PTM Juiz de Fora, e Marco Antônio Pereira Araújo - Diretor do Centro
Universitário Academia. Processo Administrativo 20.02.0302.0000048/2026-97.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO
EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie: Termo de Convênio nº 4/2026; Convenientes: Ministério Público do Trabalho, por
intermédio da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região - PRT10, e Fundação
Universidade de Brasília, mantenedora da Universidade de Brasília - UnB. Objeto:
Proporcionar a preparação do estagiário para a empregabilidade, para a vida cidadã e para
o trabalho, por meio do exercício de atividades correlatas à sua pretendida formação
profissional, em complementação ao conhecimento teórico adquirido na instituição de
ensino. Data da assinatura: 23.04.2026. Vigência: 5 anos. Signatários: Pela concedente,
Ronaldo de Sousa Monteiro e pela convenente, Amador Gonçalves de Siqueira Junior.
Processo Administrativo: 20.02.1000.0000495/2023-71.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 4º TERMO ADITIVO CONTRATO 009/2022. CONTRATANTE: União Federal, por
intermédio da Procuradoria Regional do Trabalho da 16ª Região, CNPJ: 26.989.715/0047-
95; CONTRATADA: ELEVADORES HEXEL LTDA, CNPJ: 10.599.628/0001-09. OBJETO: A
alteração da execução contratual que passa da Matriz para Filial - CNPJ 10.599.628/0004-
51, com endereço à Rua Luzia Bruce, Beco dos Barqueiros, Praça Manuel Beckman, nº 480,
Loja 02, CEP 65010-340, Centro, São Luís/MA. O presente termo aditivo passa a vigorar a
partir do dia 1º (primeiro) do mês de setembro/2025., ASSINAM: Renata Soraya Dantas
Ocea, Vice-Procuradora-Chefe da PRT16, pela Contratante, e, pela Contratada, Dinilson José
Conceição SantosEm: 15/12/2025.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Sexto Termo Aditivo do Contrato Administrativo n.º 7/2022, pactuado o objeto de
contratação de instituição sem fins lucrativos, inscrita no cadastro nacional de
aprendizagem, para selecionar e encaminhar à contratante 01 (um) aprendiz de auxiliar de
serviços administrativos, inscritos em programa de aprendizagem profissional voltado para
a formação técnico-profissional metódica. com a empresa INSPETORIA SAO JOAO BOSCO,
CNPJ 33.583.592/0028-90. Processo: 20.02.1700.0000339/2026-79. Objeto do Termo:
Alteração do valor do contrato por força no reajuste do valor do salário-mínimo pelo
Governo Federal e reajuste da tarifa de transporte urbano. Novo Valor: R$ 1.589,63 (um
mil e quinhentos e oitenta e nove reais e sessenta e três centavos). Assinam: pela
contratante, Janine Milbratz Fiorot - Procuradora-chefe da PRT 17ª Região, e pela
contratada, Moacir Jose Scari, Representante Legal, em 14/04/2026.
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PROGRAMA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 1.049/2025

Espécie: Termo de Credenciamento nº 1049/2025, celebrado entre o Ministério Público da
União e CLINICA DE OLHOS VENTURA CAVALCANTI LTDA Objeto: Prestação de serviços
médicos, por um período de sessenta meses, a partir de 07/04/2026. Assinatura: Sandra
Cristina de Araujo e Herbert Dutra da Silva, Diretores do Plan-Assiste/MPU, e Cyntia de
Melo Silva Santiago/Leandro Pinheiro Domingues, pelo Credenciado.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 116/2026

Espécie: Termo de Credenciamento nº 116/2026, celebrado entre o Ministério Público da
União e FISIOTERAPEUTAS ASSOCIADOS LTDA - FISIOCORPOS Objeto: Prestação de serviços
médicos e paramédicos, por um período de sessenta meses, a partir de 26/03/2026.
Assinatura: Sandra Cristina de Araujo e Herbert Dutra da Silva, Diretores do Plan-
Assiste/MPU, e Fabia Jose Oliveira de Lira, pelo Credenciado.

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 246/2025

Espécie: Termo de Credenciamento nº 246/2025, celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO
DA UNIÃO e a BRASILMED AUDITORIA MÉDICA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 00.706.148/0001-
46, para prestação de SERVIÇOS DE AUDITORIA EXTERNA E INTERNA EM SAÚDE, PERÍCIA
MÉDICA E ODONTOLÓGICA DOCUMENTAL E/OU CLÍNICA, VISITAS TÉCNICAS, VISITAS A
PACIENTES INTERNADOS EM HOSPITAIS E EM HOME-CARE, ANÁLISES INTERNAS E EXTERNAS
DE FATURAS, NEGOCIAÇÕES E AVALIAÇÕES DE CONTRATOS E TABELAS, COTAÇÕES DE
MATERIAIS ESPECIAIS E RESPECTIVAS NEGOCIAÇÕES E ASSESSORAMENTO TÉCNICO. P G EA :
0.03.000.014656/2025-64. Vigência: 23/04/2026 a 22/04/2031. Assinatura: pelo
Credenciante SANDRA CRISTINA DE ARAUJO (Diretora Executiva Adjunta) e HERBERT DUTRA
DA SILVA (Diretor Administrativo) e pelo Credenciado ÉRICO REIS MESQUITA (Procurador).

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 48/2026

Espécie: Termo de Credenciamento nº 48/2026, celebrado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DA
UNIÃO e o CENTRO DE ANÁLISES CLÍNICAS DE PORTO VELHO LTDA, CNPJ: 01.957.226/0001-
48, para prestação de Serviços Médicos. PGEA: 0.03.000.000766/2026-20. Vigência:
24/04/2026 a 23/04/2031. Assinatura: pelo Credenciante SANDRA CRISTINA DE ARAÚJO
(Diretora Executiva Adjunta) e HERBERT DUTRA DA SILVA (Diretor Administrativo) e pelo
Credenciado ELCIO BARONY DE OLIVEIRA (Sócio Administrador).

EXTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 83/2026

Espécie: Termo de Credenciamento nº 83/2026, celebrado entre o Ministério Público da
União e CENTRO INTEGRADO DE CITOPATOLOGIA E COLPOSCOPIA LTDA Objeto: Prestação
de serviços médicos, por um período de sessenta meses, a partir de 14/04/2026.
Assinatura: Sandra Cristina de Araujo e Herbert Dutra da Silva, Diretores do Plan-
Assiste/MPU, e Maria Christina Lima Nunes/Marcelo Magalhaes da Silveira Neto/Maria das
Gracas Granja Mattos, pelo Credenciado.

Tribunal de Contas da União

EXTRATO DE MEMORANDO DE ENTENDIMENTO

a) Espécie: Memorando de Entendimento entre o Tribunal de Contas da União (TCU) e a
Controladoria-Geral da República do Panamá (CGR); b) Processo: TC 006.964/2026-5; c) Objeto:
Fornecer, fortalecer, promover e desenvolver uma estrutura de cooperação e interação
eficiente entre as Partes na área de Tecnologia da Informação, incluindo, mas não se limitando
ao tema de Inteligência Artificial (IA), com base nos princípios de igualdade e benefício mútuo,
em conformidade com suas respectivas leis, regras políticas, acionais e seus regulamentos; d)
Vigência: Este Memorando entrará em vigor na data de assinatura das Partes e permanecerá
vigente por cinco anos; vencido o prazo de cinco anos, o instrumento será renovado por igual
período e sucessivamente desde que nenhuma das Partes manifeste expressamente sua
intenção de considerá-lo por encerrado; e) Data de assinatura: 29/12/2025; f) Signatários: Em
nome do TCU, Ministro Vital do Rêgo, Presidente, e em nome da CGR, Anel Flores, Controlador-
Geral.

SECRETARIA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Processo: TC-006.934/2026-9; b) Espécie: 3º TA ao CT nº 9/2021, firmado em
23/04/2026, entre o TCU e a empresa ALFA & OMEGA Serviços Terceirizados Ltda.; c)
Objeto: prorrogação excepcional até 25/10/2026; d) Fundamento Legal: § 4° do artigo 57
da Lei nº 8.666/93; e) Valor: R$ 380.065,56; f) NE: 2026NE000442; g) Signatários: pelo
Contratante, Alessandro Giuberti Laranja, e, pela Contratada, Ericka Rocha Ferreira.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) Processo: 024.393/2025-8; b) Espécie: 2º TA ao CT nº 34/2020, firmado em 24/04/2026
entre o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO e a empresa PROTECT4 SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA., CNPJ n.º 06.266.214/0001-90; c) Objeto: ALT E R AÇ ÃO ;
d) Fundamento Legal: art. 65, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666/1993; e) Vigência: de
27/04/2026 a 24/11/2026; f) Valor: R$ 1.772.452,00; g) NE nº 2026NE000278, de
10/04/2026; h) Signatários: pelo Contratante, ALESSANDRO GIUBERTI LARANJA, e, pela
Contratada, FÁBIO ROCHA DE ARAÚJO.

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

SECRETARIA DE APOIO À  GESTÃO DE PROCESSOS
EDITAL Nº 337/2026-TCU/SEPROC, DE 22 DE ABRIL DE 2026

Processo TC 030.739/2022-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei
8.443/1992, fica CITADA LC CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 08.696.640/0001-90, na
pessoa de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data desta
publicação, apresentar alegações de defesa quanto à ocorrência descrita a seguir e/ou recolher
aos cofres do Tesouro Nacional valores históricos atualizados monetariamente desde as
respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, da Lei 8.443/1992),
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total
atualizado monetariamente até 22/4/2026: R$ 3.173.324,24; em solidariedade com os
responsáveis Auge Engenharia Ltda. - CNPJ: 01.107.050/0001-35, TPF Engenharia Ltda.- CNPJ:
12.285.441/0001-66, JBR Engenharia Ltda. - CNPJ: 70.074.448/0001-35, Norconsult Projetos e
Consultoria Ltda.- CNPJ: 41.075.755/0001-32, Conlurb Construções e Limpeza Urbana Eireli -
CNPJ: 69.936.730/0001-03 CC Estrada Construtora Ltda.. - CNPJ: 04.891.901/0001-71.

O débito decorre da seguinte irregularidade: Obras executadas com patologias
construtivas que comprometeram sua funcionalidade no âmbito do Termo de Compromisso, o
que caracteriza infração às normas a seguir: Constituição Federal (art. 70, parágrafo único); Lei
8.443/1992 (art. 8º); responsabilidade contatual (cláusula oitava, parágrafo primeiro).

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela
irregularidade das contas do responsável, com a condenação ao pagamento dos débitos
atualizados e acrescidos de juros de mora (art. 19 da Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e
acrescido dos juros de mora até 22/4/2026: R$ 3.315.948,11; b) imputação de multa (arts. 57 e
58 da Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das contas anuais do responsável ora
chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de contas anuais (art.
16, inciso III, da Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas contas
houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea "g" e no art.
3º da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo
de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de
inadimplentes; f) inscrição de responsabilidade no Sistema Integrado de Administração
Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança,
no âmbito da Administração Pública, por período de cinco a oito anos (art. 60 da Lei
8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante fraudador para
participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46 da Lei
8.443/1992).

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o
TCU reconheça a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras
irregularidades no processo. Nessa hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com
ressalva e expedirá quitação da dívida. Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé
do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas outras irregularidades nas contas, o mero
recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá eventual condenação ao
referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já recolhidos.

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento,
caracterizando-se a revelia (art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992).

O pagamento do débito pode ser feito pelo PagTesouro (usando Pix ou cartão de
crédito) ou por Guia de Recolhimento da União. Ambas as opções estão disponíveis no Portal
TCU, clicando na aba "Carta de Serviços" e depois no link "Pagamento de dívida
(PagTesouro/Emissão de GRU)" ou diretamente pelo endereço eletrônico
https://divida.apps.tcu.gov.br.

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da
plataforma de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A
visualização de processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior
autorização do relator. Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins
de cadastro e credenciamento, podem ser consultadas ao acionar o ícone "Conecta-TCU" do
Portal TCU.

Informações detalhadas acerca do processo, da irregularidade acima indicada, dos
valores históricos do débito com as respectivas datas de ocorrência e do cofre credor podem
ser obtidas junto à Central de Atendimento ao Cidadão: Portal TCU > Fale Conosco > Dúvidas
Processuais (https://portal.tcu.gov.br/duvidas-processuais) ou 0800-644-2300, opção 2 -
atendimento de segunda a sexta-feira, das 10h às 18h.

VIVIANE CRISTINE CAMPOS BALTAR DUARTE SOMOGYI
Chefe de Serviço

Defensoria Pública da União

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO EM CURITIBA-PR
EDITAL - DPU-CTB/GDPC CTB - Nº 6, DE 23 DE ABRIL DE 2026

RELACAO DE CANDIDATOS (AS) INSCRITOS - PROGRAMA DE RESIDENCIA JURIDICA
O Defensor Publico-Chefe da Unidade da Defensoria Publica da União em Curitiba/PR, com fundamento na Lei Complementar no 80, de 12 de janeiro de 1994, e em conformidade com

a Resolução CSDPU no 173, de 3 de dezembro de 2020, a Resolução CSDPU no 222, de 1o de agosto de 2024, a Resolução CSDPU no 157, de 5 de marco de 2020, a Portaria DPGU no 24, de 22 de
janeiro de 2015, a Lei no 11.788, de 25 de setembro de 2008, bem como a Portaria GABDPGF DPGU no 1575, de 30 de outubro de 2024, e demais normas aplicáveis, torna publica a Relação Provisória
de candidatas e candidatos inscritos no processo seletivo para preenchimento de vagas e formação de cadastro reserva do Programa de Residência Jurídica no âmbito do Oficio Regional de Direitos
Humanos do Paraná, instaurado por meio do Edital - DPU-CTB/GDPC CTB - Nº 04, de 13 de Abril de 2026.

1. Relação de candidaturas com inscrições deferidas e indeferidas (por ordem alfabética):

. . .Nome do(a) candidato(a) .Situação da Inscrição .Preta ou
Parda (PP)

.Pessoa com
Deficiência (PCD)

. .1. .Adriana Oliveira .DEFERIDO .Sim .

. .2. .Alice Alves Paiva Gobbo .DEFERIDO . .

. .3. .Ana Caroline Alves .DEFERIDO . .

. .4. .Cassiano Russo .DEFERIDO . .Sim

. .5. .Clarice Rodrigues .DEFERIDO . .Sim

. .6. .Cleonice Wagner Negrao .DEFERIDO . .

. .7. .Dafne Skarbek .DEFERIDO . .

. .8. .Daiane Rodrigues Gomes .DEFERIDO . .

. .9. .Edjaine Laine Mendes Viana Coelho .DEFERIDO . .

. .10. .Erik Rodrigues Billet .DEFERIDO . .

. .11. .Esther Aguiar da Camara Carvalho .DEFERIDO . .

. .12. .Fabio da Silva Santos .DEFERIDO .Sim .

. .13. .Fernanda Sater .DEFERIDO . .

. .14. .Giovanni Amaral Cosenza .DEFERIDO . .

. .15. .Iris Campos Nogueira .DEFERIDO . .

. .16. .Isabela Tesseroli .DEFERIDO . .

. .17. .Jamile Bezerra .DEFERIDO . .

. .18. .Jessica Gomes .DEFERIDO . .

. .19. .Jessica Lopes .DEFERIDO . .

. .20. .Jose Martinelli .DEFERIDO . .

. .21. .Kalina Maria Santos Rosa .DEFERIDO . .

. .22. .Luana Caroline Guenze Duarte .DEFERIDO . .


